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LEIS
LEI Nº 18.464, DE 27 DE MAIO DE 2026

(Projeto de lei nº 28/2025, dos Deputados Marcos Damasio - PL, Tomé
Abduch - REPUBLICANOS e Major Mecca - PL)

Denomina “Dr. Aluízio Alberto Monteiro d’Avila” o Dispositivo de
Acesso e Retorno com Viaduto SPD 281/258, localizado no km 280,860 da
Rodovia Francisco Alves Negrão – SP 258, em Itapeva.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Dr. Aluízio Alberto Monteiro d’Avila”

o Dispositivo de Acesso e Retorno com Viaduto SPD 281/258, localizado no
km 280,860 da Rodovia Francisco Alves Negrão – SP 258, em Itapeva.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.465, DE 27 DE MAIO DE 2026
(Projeto de lei nº 359/2025, do Deputado Gil Diniz Bolsonaro - PL)
Denomina “Prefeito Clóvis de Paula Souza” a Ponte PTC 045/165,

localizada no km 45,200 da Rodovia Benedito Pascoal de França – SP 165,
em Sete Barras.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Prefeito Clóvis de Paula Souza” a

Ponte PTC 045/165, localizada no km 45,200 da Rodovia Benedito Pascoal
de França – SP 165, em Sete Barras.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.466, DE 27 DE MAIO DE 2026
(Projeto de lei nº 883/2025, do Deputado Edson Giriboni - UNIÃO)
Declara de utilidade pública a filial da Beneficência Nipo-Brasileira de

São Paulo, Hospital São Miguel Arcanjo, com sede nesse Município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a filial da Beneficência

Nipo-Brasileira de São Paulo, Hospital São Miguel Arcanjo, com sede
nesse Município.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário da Justiça e Cidadania
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.467, DE 27 DE MAIO DE 2026
(Projeto de lei nº 1190/2025, do Deputado Gil Diniz Bolsonaro - PL)
Denomina “Valdir Luís Saraiva Gallo” o Viaduto Duplo VDT 101/348,

localizado no km 101,156 da Rodovia dos Bandeirantes – Governador Paulo
Egydio Martins – SP 348, em Hortolândia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - Passa a denominar-se “Valdir Luís Saraiva Gallo” o Viaduto

Duplo VDT 101/348, localizado no km 101,156 da Rodovia dos Bandeirantes
– Governador Paulo Egydio Martins – SP 348, em Hortolândia.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Natália Resende Andrade Ávila
Secretária de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.468, DE 27 DE MAIO DE 2026
(Projeto de lei nº 73/2026, do Deputado Itamar Borges - MDB)
Declara de utilidade pública o Instituto Soar, com sede em São José

do Rio Preto.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Instituto Soar, com sede

em São José do Rio Preto.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário da Justiça e Cidadania
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais

Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.469, DE 27 DE MAIO DE 2026
(Projeto de lei nº 88/2026, do Deputado Milton Leite Filho - UNIÃO)
Declara de utilidade pública a Santa Casa de Misericórdia de

Cabreúva, com sede naquele Município.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Santa Casa de

Misericórdia de Cabreúva, com sede naquele Município.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.

Tarcísio de Freitas
Arthur Luis Pinho de Lima
Secretário da Justiça e Cidadania
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.470, DE 27 DE MAIO DE 2026
Dispõe sobre a concessão de abono complementar aos servidores, na

forma que especifica.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:
Artigo 1º - Quando a retribuição global mensal do servidor das

Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado, da Controladoria
Geral do Estado e das autarquias for inferior aos valores fixados nos
incisos I a III deste artigo, será concedido abono complementar para que
sua retribuição global mensal corresponda a esses valores, na seguinte
conformidade:

I - R$ 1.874,36 (um mil, oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e
seis centavos), quando em Jornada Completa de Trabalho;

II - R$ 1.405,77 (um mil, quatrocentos e cinco reais e setenta e sete
centavos), quando em Jornada Comum de Trabalho;

III - R$ 937,18 (novecentos e trinta e sete reais e dezoito centavos),
quando em Jornada Parcial de Trabalho.

§ 1º - Para os servidores regidos pela Lei Complementar nº 1.157, de 2
de dezembro de 2011, sujeitos à Jornada Básica de Trabalho ou à Jornada
Específica de Trabalho, o abono complementar a que se refere o “caput”
deste artigo será calculado com base no valor previsto no inciso I deste
artigo.

§ 2º - Para os fins do disposto neste artigo, considera-se retribuição
global mensal o somatório de todos os valores percebidos pelo servidor,
em caráter permanente, tais como o vencimento, o salário, as
gratificações, incorporadas ou não, asseguradas pela legislação,
excetuados o salário-família, o adicional por tempo de serviço, a sexta-
parte, o adicional de insalubridade, o adicional de periculosidade, o
adicional noturno, a Gratificação por Trabalho Noturno, o auxílio-
transporte, o adicional de transporte, as diárias, a diária de alimentação,
a ajuda de custo para alimentação, o reembolso de regime de
quilometragem, o serviço extraordinário, a Gratificação pelo Desempenho
de Atividades no POUPATEMPO, a Gratificação por Trabalho de Campo, a
Gratificação por Atividades de Pagamentos Especiais - GAPE, prevista na
Lei n° 14.016, de 12 de abril de 2010, a Gratificação do Registro Mercantil -
GRM, prevista na Lei Complementar nº 1.187, de 28 de setembro de 2012, a
Gratificação pelo Desempenho de Atividades no DETRAN - GDAD, prevista
na Lei Complementar nº 1.195, de 17 de janeiro de 2013, e o valor
correspondente a 60% (sessenta por cento) do subsídio fixado para o
cargo em comissão, bem como a retribuição pelo exercício da função de
confiança, acrescidos à remuneração do cargo efetivo, do emprego
público permanente ou da função-atividade de que trata o inciso II do
artigo 12 da Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023.

§ 3º - Excetuam-se, também, da retribuição global mensal, para os
fins do disposto neste artigo, o Prêmio de Incentivo previsto na Lei n°
8.975, de 25 de novembro de 1994, o Prêmio de Incentivo à Qualidade -
PIQ, previsto na Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, o
Prêmio de Incentivo à Produtividade, previsto na Lei nº 9.352, de 30 de
abril de 1996, o Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ,
previsto na Lei Complementar nº 907, de 21 de dezembro de 2001, o
Prêmio de Desempenho Individual - PDI, previsto na Lei Complementar nº
1.158, de 2 de dezembro de 2011, e o Prêmio de Produtividade Médica -
PPM, previsto na Lei Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013.

Artigo 2º - O disposto nesta lei aplica-se, nas mesmas bases e
condições, aos inativos e pensionistas com reajustes fixados pela
paridade de remuneração.

Artigo 3º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à
conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente,
suplementadas se necessário.

Artigo 4º - Fica revogada a Lei Complementar nº 1.424, de 02 de junho
de 2025.

Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da
data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.
Tarcísio de Freitas

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Caio Mario Paes de Andrade
Secretário de Gestão e Governo Digital
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

LEI Nº 18.471, DE 27 DE MAIO DE 2026
Revaloriza os pisos salariais mensais dos trabalhadores que

especifica, instituídos pela Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a

seguinte lei:

Artigo 1º - O artigo 1º da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - No âmbito do Estado de São Paulo, o piso salarial mensal
dos trabalhadores a seguir indicados fica fixado em:

I - R$ 1.874,36 (mil oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e seis
centavos), para os trabalhadores domésticos, cuidadores de idosos ou de
pessoas com deficiência, serventes, trabalhadores agropecuários e
florestais, pescadores, contínuos, mensageiros e trabalhadores de
serviços de limpeza e conservação, trabalhadores de serviços de
manutenção de áreas verdes e de logradouros públicos, auxiliares de
serviços gerais de escritório, empregados não especializados do comércio,
da indústria e de serviços administrativos, cumins, "barboys", lavadeiros,
ascensoristas, “motoboys”, trabalhadores de movimentação e
manipulação de mercadorias e materiais e trabalhadores não
especializados de minas e pedreiras, operadores de máquinas e
implementos agrícolas e florestais, de máquinas da construção civil, de
mineração e de cortar e lavrar madeira, classificadores de
correspondência e carteiros, tintureiros, barbeiros, cabeleireiros,
manicures e pedicures, dedetizadores, vendedores, trabalhadores de
costura e estofadores, pedreiros, trabalhadores de preparação de
alimentos e bebidas, de fabricação e confecção de papel e papelão,
trabalhadores em serviços de proteção e segurança pessoal e patrimonial,
trabalhadores de serviços de turismo e hospedagem, garçons, cobradores
de transportes coletivos, “barmen”, pintores, encanadores, soldadores,
chapeadores, montadores de estruturas metálicas, vidreiros e ceramistas,
fiandeiros, tecelões, tingidores, trabalhadores de curtimento, joalheiros,
ourives, operadores de máquinas de escritório, datilógrafos, digitadores,
telefonistas, operadores de telefone e de “telemarketing”, atendentes e
comissários de serviços de transporte de passageiros, trabalhadores de
redes de energia e de telecomunicações, mestres e contramestres,
marceneiros, trabalhadores em usinagem de metais, ajustadores
mecânicos, montadores de máquinas, operadores de instalações de
processamento químico e supervisores de produção e manutenção
industrial;

II - R$ 1.874,36 (mil oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e seis
centavos), para os administradores agropecuários e florestais,
trabalhadores de serviços de higiene e saúde, chefes de serviços de
transportes e de comunicações, supervisores de compras e de vendas,
agentes técnicos em vendas e representantes comerciais, operadores de
estação de rádio e de estação de televisão, de equipamentos de
sonorização e de projeção cinematográfica.” (NR).

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor no primeiro dia do mês
subsequente ao da data de sua publicação.

Palácio dos Bandeirantes, na data da assinatura digital.
Tarcísio de Freitas

Samuel Yoshiaki Oliveira Kinoshita
Secretário da Fazenda e Planejamento
Jorge Luiz Lima
Secretário de Desenvolvimento Econômico
Roberto Ribeiro Carneiro
Secretário de Governo e Relações Institucionais
Nerylson Lima da Silva
Secretário-Chefe da Casa Civil

ATOS DO GOVERNADOR

DESPACHOS DO GOVERNADOR

DESPACHO DO GOVERNADOR, DE 27 DE MAIO DE 2026
Nº do Processo: 019.00001259/2026-34
Interessado: Secretaria da Justiça e Cidadania
Assunto: CONVÊNIO. Celebração.
À vista dos elementos de instrução constantes dos autos,

notadamente da representação do Secretário da Justiça e Cidadania e do
Parecer nº 368/2025, da AJG/PGE, AUTORIZO a celebração de convênio
entre o Estado de São Paulo, por intermédio da referida Pasta, e o
Município de Balbinos, tendo por objeto a aquisição de veículo,
mobiliário, equipamentos eletrônicos e outros bens e serviços, visando à
implantação do projeto “Espaço Juventude”, destinado a promover
melhorias, proporcionar o desenvolvimento e a inclusão social de jovens,
desde que observadas as normas legais e regulamentares incidentes na
espécie e atendidas as recomendações do órgão jurídico.

TARCÍSIO DE FREITAS 
 

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

CORREGEDORIA GERAL DO ESTADO

DIRETORIA DE LENIÊNCIA E RESPONSABILIZAÇÃO DE
PESSOAS JURÍDICAS

PORTARIA DE ADITAMENTO Nº 0109120370
Aditamento da Portaria SEI nº 0079780170, de 26 de agosto de 2025.
O DIRETOR DE LENIÊNCIA E RESPONSABILIZAÇÃO DE PESSOAS JURÍDICA,

no exercício das competências que lhe foram delegadas pelo Controlador
Geral do Estado, nos termos do artigo 7º, caput, da Resolução CGE nº 22,
de 15 de julho de 2025, e considerando o disposto no art. 8º, § 2º, e no
art. 14, da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, regulamentada
pelo Decreto estadual nº 69.588, de 09 de junho de 2025, que dispõe
sobre a responsabilização de pessoas jurídicas, RESOLVE:

Art. 1º - Excluir o Corregedor Alexandre Lucas Veltroni da composição
da Comissão Processante do Incidente de Desconsideração da
Personalidade Jurídica – SEI nº 009.00001027/2025-32, instaurado no bojo
do Processo Administrativo de Responsabilização - PAR - SEI nº
009.00000354/2023-13, designado pela Portaria SEI nº 0079780170, de
26/08/2025, publicada no DOE de 28/08/2025, da lavra do Senhor
Corregedor Geral do Estado.
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